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Introdução

A seção Introdução deve ser breve e conter a justificativa do problema estudado de forma clara, utilizando-se revisão de literatura com citação dos autores consultados e referenciados. A citação de autores e obras para embasamento é um item importante para a credibilidade do trabalho. O último parágrafo deve conter os objetivos do trabalho.

Métodos
A seção Métodos deve ser concisa, mas suficientemente clara, de modo que o leitor entenda e possa reproduzir os procedimentos utilizados. Deve conter as referências da metodologia de estudo e/ou análises laboratoriais empregadas. Em se tratando de trabalho de revisão de literatura deve-se citar quais os sites e banco de dados (palavras utilizadas, período de busca dentre outras informações). Para os relatos de casos essa seção deverá descrever o caso.
Resultados e discussão (trabalhos práticos e de campo)
Discussão ( trabalhos de revisão de literatura)
A seção “Resultados e Discussão” deve conter os dados obtidos, podendo ser apresentados, também, na forma de Tabelas e/ou Figuras. A discussão dos resultados deve estar baseada e comparada com a literatura utilizada no trabalho de pesquisa, indicando sua relevância, vantagens e possíveis limitações. 

As Tabelas e/ou Figuras (fotografias, gráficos, desenhos) devem ser elaboradas de forma a apresentar qualidade necessária à boa reprodução. Devem ser gravadas no programa Word para possibilitar possíveis correções. Devem ser inseridas no texto e numeradas com algarismos arábicos. Nas Tabelas (sem negrito), o título deve ficar acima e nas Figuras (sem negrito), o título deve ficar abaixo. É recomendável evitar a apresentação dos mesmos dados na forma de Figuras e Tabelas.
Conclusão

Aqui serão apresentadas as impressões gerais de toda a caminhada. Dependendo do estágio de desenvolvimento da pesquisa poderão ser elaboradas algumas hipóteses (com base nos resultados parciais) ou propostas de resolução do problema já testadas, fundamentadas (com base nos resultados finais).
Referências 

Na seção Referências devem ser listados apenas os trabalhos mencionados no texto, em ordem alfabética do sobrenome, pelo primeiro autor. Dois ou mais autores, separar por ponto e vírgula. 
Os títulos dos periódicos não devem ser abreviados. A ordem dos itens em cada referência deve obedecer às normas vigentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
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Introdução

Após o fim da 2ª guerra mundial, um novo paradigma surge para o direito e com ele dezenas de questionamento acerca de sua afetação em cada aspecto e esfera do direito estatal. Esse paradigma se chama neoconstitucionalismo.

Dentre os vários pontos, um se destaca. É exatamente entender como o neoconstitucionalismo interfere na condição de possibilidade de materialização dos direitos ou, em outras palavras, como ele se relaciona com a decisão judicial.
Segundo Pozzolo, “a crítica neoconstitucionalista parte da constatação que as constituições do segundo pós-guerra se caracterizam pela previsão de um grande número de princípios e direitos fundamentais’’ (2012, p. 73).

De conseguinte, esse trabalho tem por objetivo analisar o que seriam os princípios de uma teoria da decisão judicial no novo paradigma constitucional.

Materiais e métodos

A pesquisa e redação do texto realizaram-se por intermédio de pesquisa bibliográfica, com revisão da literatura para construção teórica do estudo, observando metódica dedutiva, sistêmica e axiológica.

Discussão
O novo paradigma constitucional do pós-guerra revolucionou o direito no mundo. Não mais o positivismo jurídico seria suficiente para um estado democrático de direito. Seria necessária uma nova visão e essa visão é garantista.

Diante disso, deve se analisar o que seriam os princípios de uma teoria da decisão judicial no novo paradigma constitucional. Para tanto, utiliza-se os definidos por Otto (2012) como princípios base do chamado neoconstitucionalismo.

Para Otto (2012), esses princípios basicamente são onze:

a) a Pragmatismo, que consiste na visão de prioridade do caráter prático do direito, objetivando a materialização do mesmo;

b) o Ecletismo Metodológico. De acordo com ele, o neoconstitucionalismo busca uma série de metodologias que se interconectam;

c) o Principialismo, pelo qual as novas constituições tem como base os princípios que limitam o seu horizonte interpretativo;

d) o Estatalismo Garantista. Como já mencionado, o paradigma do pós-guerra busca a efetivação não dos direitos civis e políticos, mas também dos sociais;

e) o Judicialismo Ético Jurídico, considerando que o novo paradigma busca uma separação do direito e moral, alcançando a eticidade nas relações jurídicas;

f) o Interpretativismo moral-constitucional, que provém de uma elaboração de Dworkin de que a moral dos juízes deve ser substituída pelos princípios constitucionais;

g) o Pós-positivismo é o sexto. Como dantes dito, o novo paradigma constitucional busca a superação do positivismo e seus dogmas;

h) o Juízo de Ponderação, pelo qual a solução dos Hard Cases deve se dar por meio da ponderação dos princípios fundamentais;

i) a Especificidade Interpretativa. A interpretação no novo paradigma não pode ser a mesma de antigamente. Streck, por exemplo, propõe que a interpretação deve buscar uma resposta única que seria a conforme a constituição (STRECK, 2015);

j) a Ampliação do conteúdo da Grundnorm. Por esse princípio, a norma não está restrita a conceitos da época de sua criação, podendo ser expandida, mas nunca restringida;

k) o Conceito não-positivista de direito, que resume todos os outros princípios. A ruptura com o positivismo se mostra parte essencial para a criação de um novo paradigma no direito.

Nessa linha principiológica, tem-se que é necessário um novo modelo de decisão judicial adequada às bases do direito moderno, numa visão neoconstitucionalista, diante de um Estado de Direito Constitucional. Portanto, os operadores do direito devem desenvolver e aplicar conceitos e princípios que moldem uma teoria da decisão judicial que possa finalmente ressoar com esse paradigma, seja através da única resposta correta (DWORKIN, 2002) ou da resposta adequada a constituição (STRECK, 2015).

Conclusão
Diante do exposto, pode-se concluir que existe uma necessidade por uma decisão judicial que se adeque aos novos alicerces do direito moderno. Assim, cabe a doutrina brasileira buscar novos conceitos e princípios para uma nova teoria da decisão judicial que efetivamente ressoe esse paradigma contemporâneo, como resposta correta única ou adequada à Constituição.
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